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A AMEAÇA DA CHINA 

Por que a inserção econômica internacional chinesa é vista como uma ameaça pelos 

Estados Unidos? 

 

Ester Pereira de Almeida Santos41 

 

Resumo: A China apresenta uma ameaça real à posição de hegemonia dos Estados 
Unidos? A Teoria da Ameaça da China estabelece que sim. O artigo aqui 
apresentado intenta resumir a inserção econômica internacional da China, suas 
consequências nas relações internacionais e como este processo de inserção está 
ligado com o desenvolvimento da teoria da Ameaça da China por acadêmicos não 
chineses. Ao longo do artigo se discute que, apesar do crescimento econômico e 
militar da China, o país tem intentado acomodar-se à comunidade internacional, 
respeitando suas limitações nacionais, culturais e político-ideológicas. Para o 
desenvolvimento deste trabalho, foram explorados artigos que delimitam como a 
China chegou ao século XX como uma das maiores potências mundiais, apesar de 
ter ignorado a fórmula para o desenvolvimento econômico – proposta pela ordem 
econômica internacional instaurada pelos Estados Unidos. A seguir, a literatura 
sobre a Teoria da Ameaça da China é explorada, visando compreender como a 
China passou de um país excluído da comunidade internacional para o foco de 
discussões sobre o futuro da ordem mundial. Por fim, na conclusão, são apontadas 
as razões pelas quais a Teoria da Ameaça da China parece ignorar pontos 
importantes sobre a ideologia chinesa, sua cultura e história milenar para a criação 
de um inimigo do Ocidente.  
 

Palavras-chave: Ameaça da China; Inserção econômica chinesa; Estados Unidos; 

Reforma econômica; Ascensão econômica. 

 

 

THE CHINA THREAT 

Why is Chinese international economic rise seen as a threat by the United States? 

 

Abstract: Does China pose a real threat to the hegemonic position of the United 
States? China Threat Theory states affirmatively. This article aims to summarize 
China's international economic insertion in international relations, and how this 
process leads to the development of the China Threat theory by non-Chinese 
academics. Throughout the article, I discuss that despite China's economic and 
military growth, the country has tried to accommodate itself to the international 
community, respecting its national, cultural, and political-ideological limitations. For 
the development of this work, I explored articles that delimit how China reached the 
20th century as one of the most powerful countries in the world. Despite having 
ignored the formula for economic development proposed by the international 
economic order established by the United States, China's economic power reached 
a new proportion. Next, the literature on China's Threat Theory explored, aiming to 
understand how China went from being a country excluded from the international 
community to the focus of discussions on the future of the world order. The article 
ends up indicating that China's Threat Theory ignores ideological and cultural 

 
41 Ester Pereira de Almeida Santos é mestranda em Relações Internacionais pelo Instituto de Relações 
Internacionais da Universidade de São Paulo; e-mail: pereiraas@usp.br 
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characteristics that determine Chinese social-historical construction in order to 
delimit a common enemy for the West. 
 

Keywords: China Threat; Chinese economic rise; USA; Economic reform; Economic 

rise. 

  



ZIZ: Revista Discente de Ciência Política, v.1, n.2, março de 2023  
Santos: A ameaça da China; pp. 44-71. 

46 
 

INTRODUÇÃO 

 

Desde a formulação do Estado moderno até as Grandes Guerras que 

transformaram o século XX, o conceito de poder e como este é abordado nas 

relações internacionais sofreu importantes alterações. Inicialmente, o poder fora 

observado e medido por meio da posse de recursos materiais – população, território 

e recursos naturais estratégicos. Com a evolução da sociedade internacional, bem 

como dos meios pelos quais as guerras são feitas, em meados da década de 1970 

outras formas de poder passaram a ser observadas e medidas – a saber, o controle 

sobre os demais atores da comunidade internacional e o controle sobre eventos e 

resultados oriundos das relações entre esses atores (HART, 1976).  Importante notar 

é que o poder não determina o comportamento do Estado; na história das relações 

internacionais os eventos parecem se repetir. No entanto, os atores desenvolvem 

características distintas para traçar seus caminhos em busca de ascensão 

(ROSECRANCE, 2006). Com a República Popular da China (doravante RPC ou 

apenas China) não poderia ser diferente. Figurando como segunda maior economia 

global – ficando atrás somente dos Estados Unidos (EUA), a China pós-reforma 

econômica passou de um ator excluído da comunidade internacional para um 

membro ativo e proeminente nas relações internacionais (NIU, 2013, p. 198). Com o 

crescimento da economia chinesa, contudo, a hegemonia estadunidense passou a 

ser questionada na academia – principalmente em áreas de Ciência Política, 

Relações Internacionais (RI) e Economia Política Internacional (EPI) (ZHANG, 2004; 

LAYNE, 2009; PETRAS; VELTMEYER, 2009; REICH; LEBOW, 2014). 

Como potência econômica em ascensão, no final do século XX e início do 

século XXI muito se discutiu – e ainda se discute – sobre os impactos do crescimento 

chinês para a Economia Política Internacional e principalmente para a hegemonia 

dos EUA sobre a ordem econômica internacional. Na década de 90, quando da 

queda da União das Repúblicas Socialistas Soviéticas (URSS), os Estados Unidos se 

consagraram como única superpotência mundial. Nesse mesmo período a China já 

começava a colher frutos de sua reestruturação econômica iniciada em 1978 e 

passava a chamar a atenção internacional para seu rápido desenvolvimento 

econômico. Na virada do século XXI, a China já era considerada uma potência 

emergente, motor do desenvolvimento mundial e uma ameaça aos interesses dos 

Estados Unidos (ROY, 1996; BROOMFIELD, 2003; PAN, 2004; CALLAHAN, 2005).    
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Este artigo intenta apontar como a Teoria da Ameaça da China se tornou 

proeminente no ocidente quando da ascensão econômica chinesa. Como veremos 

adiante, os Estados Unidos não parecem se convencer de que a ascensão chinesa 

será pacífica. Nesse sentido, buscam estudar as ações chinesas para se preparar 

para um conflito iminente. O esforço aqui empregado se dedica a apontar como a 

ideologia realista da política externa estadunidense contraria a história e a política 

externa chinesas. A pergunta feita aqui é: a China apresenta uma ameaça real à 

posição de hegemonia dos Estados Unidos? 

Para o desenvolvimento deste trabalho foram explorados artigos que 

delimitam como a China chegou até os dias atuais como uma das maiores potências 

mundiais, apesar de ter ignorado a fórmula para o desenvolvimento econômico – 

proposta pela ordem econômica internacional instaurada pelos Estados Unidos. A 

seguir, a literatura sobre a Teoria da Ameaça da China é explorada, visando 

compreender como a China passou de um país excluído da comunidade 

internacional para o foco de discussões sobre o futuro da ordem mundial. Por fim, 

na conclusão, são apontadas as razões pelas quais a Teoria da Ameaça da China 

parece ignorar pontos importantes sobre a ideologia chinesa, sua cultura e história 

milenar para a criação de um inimigo do Ocidente.  

 

INSERÇÃO INTERNACIONAL DA ECONOMIA CHINESA 

 

Desde a Revolução Comunista de 1949, marco histórico que deu origem à 

República Popular da China, o governo tentou implementar diferentes reformas 

econômicas e sociais para aprimorar o comunismo. O 1º Plano Quinquenal (1953-

1957) deu início a uma tradição do Partido Comunista Chinês: o estabelecimento de 

metas a serem atingidas para o desenvolvimento do país. Sob o comando de Mao 

Zedong, primeiro líder do PCCh, os planos quinquenais foram implementados 

rigorosamente, independentemente das instabilidades e turbulências enfrentadas 

pela população chinesa  (CHEN; LI; XIN, 2017).  

Nas três décadas em que a China fora comandada por Mao, o modelo de 

planejamento central foi delimitado através da agricultura coletivizada nas zonas 

rurais, enquanto nas áreas urbanas as empresas eram submetidas à estatização. Os 

preços dos bens e serviços eram fixados pelo governo, ao contrário das economias 

capitalistas do período que trabalhavam com a Lei da Oferta e Demanda. Ao gerir o 

país como se fosse uma grande companhia, o governo de Mao acabou por enfrentar 



ZIZ: Revista Discente de Ciência Política, v.1, n.2, março de 2023  
Santos: A ameaça da China; pp. 44-71. 

48 
 

grandes desafios, principalmente ao perceber que o crescimento esperado estava 

muito mais lento do que o planejado – culminando em desastres como a Grande 

Fome (ROSSE, 1954; WEMHEUER, 2010).   

Com a morte de Mao Zedong em 1976 e a ascensão de Deng Xiaoping ao 

cargo de líder do PCCh em 1978, os planos quinquenais passaram por uma 

reestruturação. Sob o governo de Mao, o sistema de comunas fora implementado e 

sua organização previa dois fenômenos. O primeiro era que a propriedade pública 

das terras faria com que os fazendeiros se sentissem mais motivados a trabalhar, e 

o segundo de que as comunas permitiriam que os campos produzissem em grande 

escala. Em meados da década de 1950, o sistema de comunas já havia se provado 

uma falha; muito embora a produção nacional de grãos tenha aumentado, a fome 

tomou conta de diversas províncias chinesas (YONGZHENG, 2012).   

Sob a liderança de Deng Xiaoping o governo chinês implementou um novo 

regime para o sistema agrário, o "sistema de responsabilidade familiar". Esse regime 

previa que a família agricultora retomasse o controle sobre a terra que cultivava, 

podendo escolher o que produzir e como comercializar os frutos de seu trabalho. 

Com a reforma agrária de Mao, as famílias agricultoras possuíam cotas de grãos 

para cultivar, mas com a má gestão de alguns postos de trabalho, desastres naturais 

– sumariamente enchentes – o desperdício de recursos segurara o desenvolvimento 

da China. A transição da alocação redistributiva para a produção semelhante à do 

mercado liberal beneficiou cerca de 80% da população chinesa, pertencentes à área 

rural (SHABAD, 1955; NEE, 1989; CHANG, 1991).  

Com a estatização dos meios de produção na Era Mao, reformas econômicas 

foram implementadas sob a Era Deng para descentralizar algumas das funções das 

empresas estatais. O conglomerado monopolista criado por Mao fora diluído em 

numerosos conglomerados de empresas locais, coordenados pelos governos 

municipais. Novas normas fiscais foram adotadas, atribuindo aos conglomerados 

municipais direitos residuais sobre os ganhos das empresas, implementando um 

imposto fixo a ser repassado ao governo central, conferindo direito de propriedade 

para as empresas locais. Ao transferir os direitos de propriedade do governo central 

para os governos regionais, Deng deu permissão para que as empresas 

produzissem fora do planejamento estatal e vendessem o excedente da produção, 

criando um ambiente competitivo entre os municípios e seus conglomerados (GANG; 

MA; WANG, 2018; WANG, 2018). 
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Outra reforma implementada por Deng fora o sistema de dois-preços em 

1984, no qual o objetivo era fazer com que os preços de bens e serviços impostos 

pelo governo chinês fossem gradualmente sendo substituídos pelo sistema de 

preços regulados pelo mercado. A reforma nos preços ajudaria principalmente as 

empresas estatais chinesas a administrarem seus gastos e ganhos, planejando 

medidas que refletissem suas reais necessidades. Com essa medida, o governo 

chinês fora capaz de atrair investimentos externos de outros países da região – 

principalmente coletivos de investidores e empresas privadas. Essa manobra levou 

ao sistema conhecido como dual-track, no qual o plano governamental de produção 

é atendido, e a produção visando à economia de mercado ocorre em paralelo (LI, 

1997). 

 O sistema bancário chinês também precisou ser adaptado às mudanças 

econômicas realizadas até então: o Banco da República Popular da China (BRPC) 

era o único banco do país com filiais que aceitavam depósitos bancários de pessoas 

físicas. No início da década de 1980, o BRPC foi transformado em um banco central 

aos moldes das economias ocidentais, tornando possível o empréstimo empresarial. 

A partir dessa medida, foram criados bancos especializados em setores da 

economia, a saber: o Banco Industrial e Comercial, o Banco Agrícola e o Banco de 

Importação-Exportação. Atualmente, esses bancos chineses são reconhecidos 

internacionalmente por sua importância na ordem financeira internacional, em 

especial o Banco da China e o China Construction Bank. O Banco Industrial e 

Comercial da China ocupa o 1º lugar na Forbes Global 200042 – lista que enumera 

as maiores 100 empresas do mundo. 

No século XX, a economia alienada fomentada pelas ações de Mao Zedong 

impossibilitou que o governo atingisse o patamar de desenvolvimento planejado. 

Com a virada do século, contudo, as reformas econômicas de Deng Xiaoping 

possibilitaram que a China adentrasse o novo milênio como uma economia 

emergente. O Comitê Central de Planejamento do PCCh foi testando a reforma 

econômica chinesa a passos lentos, verificando as melhores possibilidades ao longo 

 
42 Outros bancos chineses que se encontram na lista da Forbes são o China Construction Bank, o 
Banco Agrícola e o Banco da China, respectivamente em 4º, 9º e 14º lugares no ranking. Cabe aqui 
salientar que a metodologia utilizada pela Forbes para a criação da lista utiliza dados dos últimos 12 
meses disponibilizados pela FactSet Research, os dados são divididos em quatro métricas, a saber, 
vendas, lucros, ativos e valor de mercado. “Cada uma das listas tem um valor de mínimo para que uma 
empresa se qualifique: vendas de US$ 4,47 bilhões, lucros de US$ 333,3 milhões, ativos de US$ 10,72 
bilhões e valor de mercado de US$ 6,55 bilhões.” Para fazer parte da lista, a empresa precisa se 
qualificar em pelo menos uma das quatro métricas utilizadas para ser elegível para o ranking final da 
Forbes Global 2000 (FORBES, 2021; MURPHY, 2018). 
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da década de 1980. Como em 1984, quando foi estabelecida uma “economia de 

commodities centralmente planejada”, que tinha por objetivo reduzir o planejamento 

obrigatório do governo. Cinco anos depois, em 1989, foram estabelecidos os 

“controles macroeconômicos que ‘o governo ajusta e controla o mercado, e o 

mercado guia a empresa’”. Por fim, em 1992, o governo anunciou que o objetivo da 

reforma econômica era uma economia de mercado socialista (ZHAO, 2012, p. 189). 

Segundo Deng Xiaoping (1995), o programa Quatro Modernizações – setores 

da (i) agricultura, (ii) indústria, (iii) ciência e tecnologia e (iv) defesa – não tinham o 

intuito de abrir a China de forma completa ou mesmo torná-la um país capitalista. 

Como líder do Partido Comunista Chinês, a manutenção do comunismo em 

detrimento do capitalismo deveria ser mantida apesar das reformas econômicas 

empregadas pelo governo. Não obstante, o líder comunista chinês não ignorava a 

história do capitalismo no mundo e estava disposto a enfrentar os meios necessários 

para atingir o desenvolvimento da economia chinesa (SUKUP, 2002; LYRIO, 2010). 

Com a reestruturação econômica, a China passou a pautar suas relações 

exteriores no pragmatismo, deixando a ideologia em segundo plano. Essa medida 

possibilitou que o governo chinês se reaproximasse dos demais atores 

internacionais, favorecendo um de seus principais objetivos à época: aumentar a 

captação de recursos primários para sua economia em expansão. A fim de ser 

considerada como um player de confiança, na década de 1990 a China aderiu ao 

Tratado de Não Proliferação Nuclear (TNP), ao Tratado para Proibição Completa 

dos Testes Nucleares (CTBT, em sua sigla em inglês), bem como aderiu à 

Convenção de Armamentos Biológicos e Químicos, recebendo elogios do então 

presidente estadunidense Bill Clinton (FOOT, 2010). 

Já no início do século XXI, a reforma econômica implementada pelo PCCh 

corroborou para que a China finalmente aderisse à Organização Mundial do 

Comércio (OMC), em 11 de dezembro de 2001. A adesão chinesa à OMC fora 

considerada como mais um passo rumo ao status de potência responsável43. Ao 

cooperar com a ordem internacional, a potência asiática demonstrara sua 

capacidade de socialização e de apoio às normas globais vigentes. Ao compartilhar 

dos mesmos interesses das demais potências internacionais, a China se 

 
43  De acordo com Rosemary Foot (2010, p.18), com o aumento significativo dos regimes e 
organizações internacionais, houve também o aumento das temáticas discutidas nos fóruns 
internacionais, nesse sentido, uma potência responsável passou a ser considerado como aquele país 
menos preocupado com as divisões nacionais e internacionais, empenhado em promover a 
segurança dos indivíduos dentro dos países, promovendo a soberania das pessoas, e não dos países.  
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comprometia a aceitar salvaguardas e sistemas de inspeções, bem como 

demonstrava que havia passado a jogar conforme as regras do Ocidente (CARLETTI, 

2013; FOOT, 2010).  

O gráfico a seguir nos proporciona uma avaliação comparativa entre os 

crescimentos econômicos dos Estados Unidos e da China pós-reforma. Como 

podemos ver, a China se encontrava em rápida ascensão, atingindo seu pico de 

crescimento, com 13,64% no ano de 2007. No mesmo período, o crescimento dos 

Estados Unidos estava em constante e leve queda, atingindo seu pico em 2009 – 

crescimento negativo de -3,39%. Em 2008, com a Crise Financeira Global (GFC44 

em sua sigla em inglês), não só os Estados Unidos e a China sofreram com as 

repercussões oriundas da bolha imobiliária estadunidense, mas todo o sistema 

econômico e financeiro internacional (WHALEN, 2008; DEMYANYK; VAN HEMERT, 

2011).   

Gráfico 1: Crescimento do PIB da China e dos Estados Unidos (2001-2020) 

 
Fonte: Dados extraídos do Banco Mundial (2021a). 

 

A GFC aumentou as discussões sobre a redistribuição do poder econômico 

global, uma questão abordada de forma recorrente para a China. Com a bancarrota 

de grandes bancos de investimento estadunidenses e a bolha imobiliária, que 

 
44 Sigla para Global Financial Crisis. 
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comprometeram boa parte da economia dos EUA, não só o Governo Bush foi posto 

à prova, mas também o próprio capitalismo e a retórica republicana sobre a 

capacidade do livre mercado em se autorregular sem a necessidade da intervenção 

estatal. A diminuição do peso relativo das economias G745, bem como a ascensão 

de países classificados como emergentes demonstrava que a distribuição de poder 

estava defasada e precisava de uma reforma (RUPPELT et al., 2018).  

A necessidade de tornar a economia política internacional mais 

representativa passou a ser mais presente pós-2008. Nesse mesmo período, as 

economias BRIC46 – Brasil, Rússia, Índia e China – passaram a se reunir formalmente 

como um agrupamento político-econômico que tinha como objetivo trazer as 

discussões do Sul Global para a mesa das economias desenvolvidas. Apesar disso, 

a disparidade econômica entre as cinco economias ficara palpável conforme os 

anos iam passando e as previsões de Jim O’Neil sobre as economias BRICS foram 

parcialmente concretizadas, tendo a China como principal motor da economia global 

(CARLETTI, 2013; NIU, 2013). 

As previsões sobre Brasil, Rússia e África do Sul não se concretizaram, tanto 

por questões internas quanto como consequência da GFC. Os países não 

conseguiram alcançar patamares de crescimento próximos aos da China, e após a 

GFC sofreram e ainda sofrem para recuperar suas economias. Apesar das 

turbulências internacionais, a Índia conseguiu manter taxas de crescimento positivas 

ao longo dos anos, que chegaram a ultrapassar o PIB chinês em 2016. A China, por 

outro lado, além de ascensão ao patamar de segunda maior economia global, 

ultrapassou os Estados Unidos nas paridades de força de trabalho, reservas 

internacionais e exportações (CIA, 2022a, 2022b; DUGGAN; LADINES AZALIA; 

REWIZORSKI, 2021; CARLETTI, 2013). 

 
45 A saber, Estados Unidos, Alemanha, Canadá, França, Itália, Japão e Reino Unido. 
46 O acrônimo BRIC foi criado em 2001, por Jim O’Neil, à época presidente de investimentos da 
Goldman Sachs; o BRIC fora uma previsão de países que seriam o motor do crescimento da ordem 
econômica internacional. As economias emergentes se reunião em caráter extraoficial, até que em 
2008 os países BRIC assinaram um acordo que daria vida ao BRIC. Em 2010, após grande 
deliberação, a África do Sul fora convidada pela China para fazer parte do agrupamento, que passou 
a se chamar BRICS.  
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Gráfico 2: Crescimento do PIB países BRICS (2001-2020) 

  
Fonte: Dados extraídos do Banco Mundial (2021b). 

 

Apesar de pragmática, a estratégia de crescimento chinês atrai diferentes 

opiniões. Um ponto abordado diz respeito às taxas altas de crescimento da 

economia chinesa, uma vez que “a China só alcançou esse status jogando fora das 

regras que as outras nações comerciais seguem.” (FOX, 2014). Aparentemente, 

chutar a escada traçada pelos países em desenvolvimento não é visto com bons 

olhos na ordem econômica internacional, principalmente depois da China começar 

a obter desempenhos econômicos mais expressivos. De qualquer forma, apesar de 

a China ter um PIB per capita maior do que o dos Estados Unidos e da União 

Europeia, o título de economia hegemônica ainda não pode ser atribuído ao país, 

principalmente ao se considerar que o dólar e o euro ainda são as moedas líderes 

em câmbio estrangeiro.  

A fim de contornar sua dependência da moeda estadunidense, membros do 

PCCh começaram a discutir medidas eficientes para administrar as enormes 

reservas cambiais chinesas: o pontapé para a internacionalização renminbi (RMB) 

fora dado por Hu Jintao. Ao contrário da internacionalização dada pelas forças do 

mercado, como ocorreu com o dólar estadunidense, a internacionalização do RMB 

foi impulsionada de forma deliberada pelo governo chinês e ganhou força sob a 

liderança de Xi Jinping. A política governamental da internacionalização buscava 

garantir a autonomia da economia chinesa frente à hegemonia financeira dos 
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Estados Unidos. Desde então, o International Monetary Institute da Universidade 

Renmin da China (IMI-RUC, em sua sigla em inglês) tem lançado relatórios anuais47 

– que acompanham o crescimento do RMB no mercado financeiro internacional 

(CHEY; VIC LI, 2020; LI; ZHANG, 2017; KWON, 2015). 

Como é discutido na literatura de Economia Política Internacional, há 

diferenças entre capacidade de influência e de autonomia (KWON, 2015; SOHN, 

2015; COHEN, 2008, 2006). Poder como influência implica a capacidade de um ator 

controlar a decisão de outros atores, enquanto o poder como forma de autonomia é 

a capacidade de uma nação de se defender da influência de outros atores. No 

sistema financeiro internacional, os EUA possuem poder de influência, 

principalmente por possuírem peso de 41.73 na cesta de moedas do FMI48. Após a 

revisão realizada em 2016, a moeda chinesa passou a ter peso 10.92, ficando atrás 

do euro, com peso 30.93 e ultrapassando o iene japonês, com 8.33. A longo prazo, 

a internacionalização do RMB pode permitir que a China busque alternativas 

políticas mais amplas sem temer pela retaliação do governo dos Estados Unidos 

(COHEN, 2012; FMI, 2021a). 

Nesse sentido, a promoção chinesa como potência pacífica em ascensão 

ainda é o maior objetivo da China no momento. Competir com os Estados Unidos 

pelo status de potência monetária hegemônica minaria os atuais planos de 

crescimento da China; além disso, a presença do dólar nos mercados financeiros 

está muito à frente da posição do RMB, e essa realidade pode demorar décadas 

para sofrer alguma alteração substancial. Primeiramente porque há grande 

resistência do sistema financeiro internacional em substituir o dólar por outras 

moedas alternativas. Segundo, a acumulação de dólares é realizada por diversos 

países ao redor do mundo, que relutam em mudar seus hábitos (KWON, 2015; 

COHEN, 2012). 

 
47 Chamados de RMB Internationalization Index  (RII), o cálculo é feito com base nas funções teóricas 
da moeda, como (i) unidade de conta, (ii) meio de troca e (iii) reserva de valor. O RII considera o peso 
do RMB na avaliação comercial, avaliação financeira e reservas oficiais de divisas, variando entre 0-
100. Assim, se o RMB fosse a única moeda internacional do mundo, o valor do indicador do sistema 
RII seria 100, caso contrário, o RII é 0 (RUC; IMI, 2017). 
48  Criado em 1969, os Direitos Especiais de Saque (SDR em sua sigla em inglês) era uma 
suplementação às moedas dos países membros do FMI. Inicialmente baseado em 0.888671 gramas 
de ouro, com a queda do Padrão Ouro, em 1973, o dólar passou a ser a moeda base utilizada na cesta 
de moedas do FMI. “As moedas incluídas na cesta SDR devem atender a dois critérios: o critério de 
exportação e o critério de livre utilização.” Para atender ao critério de exportação, a moeda deve 
pertencer a um país membro do FMI; quanto à livre utilização, a moeda deve ser “amplamente utilizada 
para efetuar pagamentos de transações internacionais e amplamente negociada nos principais 
mercados de câmbio.”(FMI, 2021b). 
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À medida que a China expandiu seu poder duro49 e suave50, mais difícil se 

tornou para o governo chinês construir uma imagem internacional de um país 

pacífico, responsável e confiável. Acadêmicos não chineses têm focado no 

desenvolvimento do poder econômico e militar chinês nas últimas três décadas, 

alimentando o conceito de “China Threat51” no ambiente acadêmico, político e social. 

Em contrapartida, a China vem tentando ampliar sua capacidade de influência por 

meio da promoção de seus valores e da cultura chinesa – apesar disso, sociedades 

ocidentais ainda encontram dificuldade em abraçar os avanços chineses para além 

dos investimentos financeiros e ajuda internacional (EICHENAUER; FUCHS; 

BRÜCKNER, 2021; JENKINS, 2018; BLANCHARD; LU, 2012).  

 

A TEORIA DA AMEAÇA CHINESA 

 

Na academia não chinesa o conceito de Ameaça da China passou a ser 

abordado com certa frequência a partir da década de 1990, quando o crescimento 

econômico chinês começou a ganhar proporções internacionais. No ocidente, o 

Realismo, paradigma dominante até os dias atuais para análises da ascensão de uma 

nação, foi ávido em estudar a ascensão político-econômica e militar chinesa no 

século XXI. Historicamente, a ascensão de uma nova potência quase sempre causou 

desequilíbrio na ordem internacional vigente, levando à guerra entre a potência 

hegemônica e potências em ascensão52. Ainda sob a visão realista, ao ascender, a 

potência emergente tentará revisar ou derrubar a atual ordem internacional; nesse 

sentido, o papel da potência hegemônica desafiada é manter o equilíbrio do sistema, 

 
49 Tradicionalmente, o poder duro (hard power) é medido através dos recursos de posse de um 
Estado, como população, território, recursos naturais, tamanho econômico, e forças militares. Com a 
Guerra Fria, a também tecnologia passou a permear a percepção de poder, uma vez que a corrida 
armamentista e espacial entre Estados Unidos e a União das Repúblicas Socialistas Soviéticas 
demonstrou que a capacidade de coerção internacional também possuía o viés do desenvolvimento 
tecnológico. 
50 De acordo com Joseph S. Nye Júnior (2011) , o poder brando (soft power) é a capacidade que os 
Estados desenvolvem para alcançar os resultados desejados em assuntos internacionais por meio 
da atração, evitando assim o uso de meios coercitivos para moldar as preferências dos demais atores.  
51 Ameaça da China ou “Yellow Peril – Perigo Amarelo” fora um conceito originado na Europa do 
século XXI voltado para a China; naquele período, o “Perigo Amarelo” fora usado pelos governos 
europeus para que a população associasse os chineses aos tártaros asiáticos – tiranos, bárbaros e 
isolados da civilização europeia desenvolvida e superior (AI, 2017, p. 452). 
52 Ao revisar os últimos 500 anos de história internacional, o Harvard Thucydides’s Trap Project 
identificou 16 casos nos quais potências em ascensão desafiou uma potência estabelecida, em 12 
dos casos investigados, as tensões crescentes resultaram em guerra. A ascensão da Alemanha e seu 
desafio ao poder da Coroa Britânia resultou na Primeira Guerra Mundial, no início do século XX; entre 
1940-1980, a crescente União das Repúblicas Soviéticas desafiou os Estados Unidos no período que 
chamamos de Guerra Fria (ALLISON, 2017). 
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enfraquecendo – e até eliminando – a potência em ascensão (AI, 2017; ALLISON, 

2017; GUIMARÃES, 2021).  

 
Os proponentes da teoria da ‘Ameaça da China’ geralmente assumem que a 
China apresenta desafios e perigos em uma ou mais das seguintes 
dimensões temáticas: (1) militar/estratégica; (2) econômico/comercial; e (3) 
político/ideológico. A dimensão militar/estratégica enfatiza o 
desenvolvimento militar da China e a questão do Estreito de Taiwan. A 
dimensão econômica/comercial destaca das perdas de empregos 
americanos para os fabricantes chineses, a moeda chinesa artificialmente 
desvalorizada e a crescente disputa global por recursos de Pequim. A 
dimensão política/ideológica está principalmente preocupada com o 
governo monolítico de partido único da Chin e seus esforços para expandir 
o soft power em todo o mundo (YANG; LIU, 2012, p. 697, tradução nossa).  
 

Apesar dos investimentos chineses girarem em torno de 1,7% do PIB do país 

– contra 3,5% do PIB estadunidense – teóricos da Ameaça da China acreditam que 

o desafio econômico também dá origem a uma ameaça militar. A Teoria aponta que 

quanto maior o crescimento econômico chinês, maiores serão os gastos em 

armamentos capazes de desafiar a posição estadunidense como poder hegemônico 

militar. As razões apontadas para que a China busque uma guerra com os Estados 

Unidos estão ligadas a questões históricas consideradas mal resolvidas, que 

remetem ao período que os chineses conhecem como o Século da Humilhação53. “A 

China não esqueceu que originalmente foi forçada a lidar com a ordem internacional 

preexistente de um modo totalmente não condizente com a imagem histórica que 

fazia de si mesma”, e a tomada do poder pela China poderia provocar retaliações 

contra o Ocidente (PAN, 2004; KISSINGER, 2015).  

A paz democrática desafiada pelo regime monolítico chinês é outro ponto 

destacado pelos teóricos da Ameaça da China. Argumenta-se que, ao longo da 

história, quanto mais democrático um país, menores são as chances de atitudes 

irresponsáveis serem tomadas e guerras iniciadas. Nesse sentido, o fato da China 

sustentar seu regime firmado no Partido Comunista demonstra que “sem 

democratização, não há base para um comportamento pacífico” do governo chinês 

 
53 O Século da Humilhação durou de 1839 a 1949, iniciado quando a Inglaterra enviou navios com 
canhões para obrigar o Imperador Qing a abrir os portos chineses para o comércio de ópio oriundo 
das colônias inglesas na Índia e com o fim após a instauração da República Popular da China. O 
embate entre China e Inglaterra deu início à Primeira Guerra do Ópio (1839-1842), a consequente 
assinatura do Tratado de Nanquim (1842) e a posterior Segunda Guerra do Ópio (1856-1858), marcos 
da invasão Ocidental ao Império do Meio. A China fora subjugada pelos Impérios Europeus, os 
Estados Unidos e o Japão, com a derrota chinesa nas Guerras do Ópio, o país perdeu sua soberania, 
identidade nacional, subsequentes perdas territoriais para potência como o Japão, Rússia, Inglaterra 
e Estados Unidos (KAUFMAN, 2010). Esse período também fora marcado pelo Massacre de Nanjing 
(1937), quando o exército japonês estuprou torturou e matou mais de 300 mil chineses (CHANG, 
2014).  
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(ROY, 1994, p. 157).  Outro argumento ligado à suposta ameaça que a China 

representa está ligado ao pensamento tradicional chinês, arraigado na estratégia de 

Realpolitk, o que faz com que o Estado chinês sempre esteja se preparando para 

uma guerra (PAN, 2004, p. 309).    

A percepção do indivíduo não chinês também influencia a construção da 

Teoria da Ameaça da China. O discurso ocidental para com o “outro” alimenta a 

ameaça do “Perigo Amarelo” como um fenômeno histórico, onde a “função do ‘outro’ 

é ser odiado pelo ‘nós’ como uma encarnação da cultura alienígena e uma possível 

ameaça à nossa norma.” (SHIM, 1998, p. 402; FRAUEN, 2021). No ocidente, então, o 

“Perigo Amarelo” pode ser resumido através do seguinte pensamento: 

 
Em primeiro lugar, a raça chinesa é inferior e incomparável à caucasiana, 
tanto em estrutura como em nível cultural. Se os chineses imigrassem para 
o território dos brancos, e se estabelecessem permanentemente, eles 
minariam a civilização dos países ocidentais. [...] Em segundo lugar, o grande 
número de chineses, a grande capacidade de adaptação do povo chinês e 
sua boa tradição de trabalho árduo tornariam o povo chinês muito 
competitivo, e mais cedo ou mais tarde, afetaria o equilíbrio econômico e 
industrial do mundo. Em terceiro lugar, se a raça amarela obtiver plena 
liberação política e se tornar poderosa, equipada com armas modernas, 
poderá expulsar os europeus e americanos do Leste Asiáticos e até 
conquistar a hegemonia mundial por causa da vantagem em população (AI, 
2017, p. 452–453, tradução nossa).   
 

A percepção da população estadunidense sobre o “nós” fora perfeitamente 

capturada nas considerações finais da Mensagem Anual ao Congresso, realizada 

em 01 de dezembro de 1862, pelo presidente Abraham Lincoln. “Nós” cidadãos dos 

Estados Unidos, “temos o poder e a responsabilidade” de libertar os escravos e 

garantir a liberdade dos livres (LINCOLN, 1953). Os discursos atuais de figuras 

políticas estadunidenses não divergem da linha de raciocínio do ex-Presidente 

Lincoln, colocando os EUA como guardião da ordem internacional. Os discursos 

também tendem a apontar a China como pivô para possíveis questões de segurança 

na Ásia e no Pacífico, principalmente após o governo chinês reclamar as Ilhas 

Senkaku/Diaoyu54 (PAN, 2004; YANG; LIU, 2012; ITOH, 2017). 

 
54  Chamadas pelos japoneses de Sensaku-Shoto, e pelos chineses de Diaoyutai Liedao (Ilhas 
Sensaku e Ilhas Diaoyu, respectivamente), é uma região formada por oito pequenas ilhas localizadas 
no Mar da China Oriental. Cinco das oito ilhas são consideradas habitáveis, mas o valor das ilhotas 
cresceu consideravelmente quando a Comissão Econômica das Nações Unidas para a Ásia e o 
Extremo Oriente (UNECAFE) apontou que as ilhas possuem grandes reservas de petróleo. As ilhas 
pertenciam originalmente à China, que durante o século XIX e início do século XX enfrentou a 
expansão do ocidente sobre seu território. Nesse período, o Japão também ascendia 
economicamente, e se aproveitou da conjuntura regional para reivindicar as ilhas. A partir da década 
de 1970, tanto a China quanto Taiwan passaram a reivindicar a soberania sobre as ilhas, dando início 
às disputadas que perduram até hoje e se intensificaram em meados dos anos de 2010 (IGARASHI, 
2018; ITOH, 2017). 
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A construção da mídia sobre a Ameaça da China também deve ser 

mencionada, uma vez que nos últimos 50 anos o tom da mídia influenciou a formação 

da opinião pública de estadunidenses em relação à potência asiática (HUANG; 

COOK; XIE, 2021). A influência da mídia pode ocorrer em três contextos distintos, a 

saber: i) a cobertura da mídia molda a relevância de uma questão específica de 

política externa, ii) o enquadramento da mídia pode influenciar como o público e os 

tomadores de decisão veem a questão, iii) políticas governamentais podem ser 

moldadas a partir do enquadramento midiático dado à questão. O papel de influência 

da mídia é particularmente maior quando do consumo de notícias de jornais de ampla 

circulação, principalmente porque são consumidos por serem considerados fontes 

confiáveis (YANG; LIU, 2012).      

A tendência encontrada na mídia estadunidense é a de defesa do liberalismo 

econômico, o que faz com que o público geral veja as relações comerciais entre RPC 

e EUA como favoráveis. A competição entre os produtos chineses e estadunidenses 

traz benefícios para a economia liberal e promove a manutenção da ordem 

econômica internacional. A presença cultural chinesa nos EUA, com a realização de 

eventos voltados para o conhecimento da China por Institutos Confúcio, torna o 

público mais disposto a manter relações amistosas com a China no âmbito 

econômico-comercial. Por outro lado, as percepções em nível individual veem a 

competição dos produtos e empresas chinesas como uma ameaça aos empregos 

de cidadãos dos EUA, que temem que a ordem internacional seja corrompida pela 

substituição dos Estados Unidos pela China (LIAO; MALHOTRA; NEWMAN, 2020; 

WANG, 2020; JIN; DORIUS; XIE, 2022). 

Enquanto as relações econômico-comerciais entre EUA-RPC são vistas 

como positivas pela maioria dos estadunidenses, o soft power chinês não possui 

capacidade de dirimir a percepção de que o investimento militar chinês representa 

uma ameaça para os EUA. A movimentação militar da China nas Ilhas do Mar do Sul 

da China não passou despercebida na cobertura de mídia e opinião pública dos EUA. 

Nesse sentido, a maior parte dos respondentes entrevistados defendeu que a 

ascensão militar chinesa deveria ser contida pelo poder militar estadunidense. Os 

achados de pesquisas de opinião pública de cidadãos estadunidenses sobre a China 

apontam que as percepções sobre uma Ameaça da China é mais comum em 

respondentes republicanos do que indivíduos que se identificam com os democratas 

(MIRILOVIC; KIM, 2017; SOMMELLA, 2019; YEH; WU; HUANG, 2021). 
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As questões econômicas/comerciais e a influência cultural/ideológica da 

China possuem cobertura midiática relativamente menor quando comparada as 

questões militares: 69,15% da cobertura da mídia estadunidense sobre a China, 

entre 1992-2006, abordava questões de ameaça militar/estratégica. No mesmo 

período, contudo, questões de ameaça econômica foram mencionadas em 15,69% 

das notícias, enquanto questões político-ideológicas ganharam atenção de 15,16% 

das publicações dos cinco principais jornais de circulação nacional nos Estados 

Unidos – a saber, The New York Times, The Washington Post, The Wall Street Journal, 

Los Angeles Times e Chicago Tribune (YANG; LIU, 2012). 

Enquanto a cobertura midiática de questões de ameaça político-ideológica 

diminuiu entre meados das décadas de 1990 e 2000, questões sobre a ameaça 

econômico-militar aumentaram de forma estável no mesmo período, permanecendo 

relativamente constantes até os dias atuais. Como mencionado anteriormente, o 

enquadramento da mídia em temáticas econômico-militares influencia os 

argumentos políticos e pesquisas na academia de RI dos EUA, que tendem a ser 

voltados para as questões que abordam como a China se comportará conforme 

ascende na ordem internacional. O foco no poder militar da China, bem como o que 

o governo chinês fará com essa capacidade bélica se tornam, então, o foco da 

Teoria da Ameaça da China (PAN, 2004). 

Levando todos os pontos em consideração, se pode concluir que a Teoria da 

Ameaça da China é “baseada em suposições incorretas sobre as capacidades 

estratégicas chinesas” (ROSS, 1997). Apesar de a China estar investindo em 

modernização militar, a necessidade em atualizar as forças bélicas fora necessária, 

uma vez que as capacidades militares chinesas estariam defasadas quando 

comparadas com os países da região. Além disso, os gastos militares da China são 

relativamente modestos quando comparados aos investimentos bélicos do Japão e 

dos Estados Unidos (ROY, 1996).   

As comparações históricas realizadas entre a ascensão da China e outras 

potências emergentes, como a Alemanha do final do século XIX e a URSS de meados 

do século XX, servem para criar teorias que não compreendem a essência da política 

externa chinesa, bem como suas intenções (JEFFERY, 2009). A história pré-

moderna da China nos aponta que a política imperial fora diferente dos demais 

países ocidentais, se o governo comunista mantiver essa essência, é possível prever 

que a política de não intervenção se manterá. Enquanto potências europeias 

buscavam estabelecer colônias para alavancar seu desenvolvimento, o império 
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chinês se recusava a manter contato com os “bárbaros” não chineses, não 

estabelecendo colônias e nunca invadindo países vizinhos (ROY, 1996; OVERHOLT, 

2007; ALLISON, 2017).  

A ascensão econômica chinesa e o consequente estabelecimento de 

relações interdependentes com países da Ásia, África, Europa e América Latina e 

Caribe restringe que comportamentos assertivos por parte da China ocorram. O 

governo chinês “está convencido de que fortes laços com o mundo exterior 

facilitarão o objetivo de desenvolvimento econômico.” (ROY, 1996, p. 762).  Para 

tanto, a manutenção de uma relação pacífica com os demais atores internacionais é 

de suma importância para que a China mantenha o ambiente político-econômico 

construído ao longo das últimas quatro décadas, o que corrobora com os discursos 

de líderes chineses sobre a presença da China na ordem internacional (HU, 2007; XI, 

2017).  

Apontando como principal foco o desenvolvimento econômico chinês, o 

PCCh suporta o argumento de que uma China rica oferece mais segurança regional 

do que uma China enfraquecida. “[...][a] capacidade da China de prover o bem-estar 

e a segurança de um quarto da população mundial e seu progresso contínuo para 

se tornar um Estado forte e bem governado são de vital importância para a 

estabilidade regional.” (KLINTWORTH, 1994, p. 212). A interdependência chinesa 

para com os demais países asiáticos pode prevenir que haja um impulso do governo 

chinês em perseguir a hegemonia no sistema internacional. Além disso, a China está 

focada em sanar suas questões internas, como a reunificação de Taiwan como parte 

da nação chinesa (XINHUA, 2021).  

Por fim, cabe mencionar que a Teoria da Ameaça da China possui raízes nas 

percepções negativas e preconceitos antichina. A China, além de não ocidental, não 

é democrática e floresce como um país de regime comunista, colocando em xeque 

o discurso pró-democracia difundido pela maioria dos atores internacionais. A 

comparação entre a China e a URSS, bem como o aviso de Napoleão Bonaparte – 

“a China é um gigante adormecido. Quando acordar, o mundo irá tremer.” – fazem 

com que o ocidente projete seus medos sobre a China. Para estudiosos de China, o 

país não se mostra uma ameaça, nem para os EUA, nem para a ordem internacional55, 

 
55 Cabe aqui salientar que isso não queira dizer que a China não se envolva em conflitos bélicos, quer 
dizer que ao fazê-lo suas intenções não serão derrubar a ordem internacional vigente, tão pouco lutar 
pela posição de potência hegemônica. Se entende que, como qualquer outro Estado, a China poderá 
se defender de sérias ameaças à sua soberania, integridade de sua população e comprometimento 
da segurança nacional (JEFFERY, 2009; OVERHOLT, 2007; ROY, 1996).  
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e seus esforços em se mostrar como uma potência responsável estão aumentando 

em proporção ao poder político-econômico chinês (JEFFERY, 2009; OVERHOLT, 

2007; ROY, 1996). 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A ascensão econômica chinesa e suas repercussões para a ordem 

internacional, bem como os desafios e possibilidades que vinham com essa 

mudança, inundaram as discussões das RI. Em tão pouco tempo, a China passou de 

um país com a maior parte da população faminta para uma das economias com 

maiores taxas de crescimento do mundo. O receio ocidental era justificável à época, 

quando os próximos passos chineses não estavam claros e o contato entre o país e 

demais regiões ainda era limitado. Contudo, com o passar dos anos, os esforços 

chineses em jogar de acordo com as regras do jogo mostram que o receio do 

Ocidente não é mais justificado, o que na verdade gera tensões que podem sim 

acarretar conflitos pontuais.  

Como qualquer outra nação, a China possui interesses que atendem a planos 

nacionais de desenvolvimento. O estabelecimento de alianças, como o BRICS e a 

criação de alternativas aos instrumentos financeiros de Bretton Woods – FMI e 

Banco Mundial – como o Novo Banco de Desenvolvimento e Arranjo Contingente de 

Reservas (NDB e ACR, respectivamente) reforçam que o interesse chinês em 

reformular pontos da ordem internacional é válido e necessário para o 

desenvolvimento de uma sociedade internacional mais inclusiva. Além dos 

instrumentos financeiros, financiados sumariamente pela China, o governo chinês 

também fora responsável por criar a Belt and Road Initiative (BRI56), mantendo 

propostas que cativam países relegados ao esquecimento pelos investimentos 

externos internacionais. 

A Teoria da Ameaça da China é formada por um conjunto de percepções que 

levam em conta as relações internacionais europeias, ignorando as características 

históricas do povo chinês e da política externa da China.  A mídia possui capacidade 

de influenciar as percepções individuais dos estadunidenses sobre a China. A forma 

 
56 A Iniciativa é definida como um projeto que visa “promover a conectividade dos continentes asiático, 
europeu e africano e seus mares adjacentes” a fim de “estabelecer redes de conectividade 
multidimensionais” e ajudarão a “explorar o potencial mercado nesta região, promover o investimento 
e o consumo, criar demandas e oportunidade de trabalho, melhorar as trocas culturais people-to-
people [...]” (REPÚBLICA POPULAR DA CHINA, 2015).  
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como abordam a ascensão chinesa delimita como líderes e o público em geral 

interpretam as ações chinesas. As animosidades contra a China foram herdadas 

quando do fim da URSS. A possibilidade de o governo chinês promover uma 

campanha de vingança contra os países que submeteram a sua população ao 

Século da Humilhação ainda permeiam o imaginário dos Estados Unidos.  

Apesar disso, o que vemos é uma China interessada em assegurar os 

recursos necessários para manter o crescimento de uma nação composta por 

bilhões de pessoas. O caminho que a China irá traçar ao longo do século XXI ainda 

é um mistério, e apesar de o realismo apontar para um futuro conflito de poder entre 

RPC e EUA, cabe avaliar os avanços chineses para o estabelecimento de relações 

interdependentes entre os países. Como os liberais pregam, as vantagens 

comerciais e econômicas tendem a diminuir as chances de os países se envolverem 

em conflitos bélicos. Considerando a evolução da política externa chinesa, 

principalmente nas últimas três décadas, as críticas para com a Teoria da Ameaça 

da China são válidas e possuem pontos interessantes que devem ser considerados 

– principalmente ao se estudar a história de não imperialismo da China.  

Conceitos promovidos pelo governo chinês reforçam a ideia de uma 

ascensão harmoniosa, pacífica e responsável. Os avanços em soft power da China 

também não podem ser ignorados, bem como os esforços em alterar a imagem 

negativa herdada do século passado. Os investimentos chineses para exportar sua 

cultura, valores e ideais para outros países, moldando a opinião pública internacional 

são substanciais e devem ser levados em consideração ao analisar o papel que a 

China tem exercido como membro da comunidade internacional. Apesar de os 

argumentos da Teoria da Ameaça da China serem fundamentados em ações 

chinesas ao longo das últimas décadas, o viés ideológico estadunidense fica claro e 

deve ser questionado pela academia internacional. Enquanto os Estados Unidos 

ligarem a ascensão chinesa a uma potencial ameaça a sua hegemonia, a China será 

incapaz de se inserir na comunidade internacional como uma potência confiável, o 

que pode minar a ascensão de outras economias emergentes. 

A China continuará a ser objeto de atenção nas relações internacionais, são 

milênios de história que foram escondidos e que o governo chinês tenta recuperar 

e propagar. A imagem de uma China fraca, com sua população faminta, é um trecho 

ínfimo da história pós-moderna da China. A tentativa do PCCh em fazer com que a 

China volte a ser uma potência como antes da invasão imperialista ocidental não 

deveria representar uma ameaça para o Ocidente. A persistência chinesa em 
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recuperar sua força e relevância internacional é um lembrete de que as páginas da 

história internacional ainda possuem muito espaço a ser preenchido. Apesar de a 

vitória do liberalismo ocidental ter dado início a ordem em que vivemos, a presença 

chinesa nos faz lembrar que não existe apenas um modelo de desenvolvimento a 

ser seguido. O século XX pertenceu às potências ocidentais, o século XXI está 

apenas no começo e aponta que a China será capaz de fazer seu próprio destino. 
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